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PROJETO BÁSICO
Processo Administrativo nº. 5328845/2024


1. DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada para o fornecimento de água potável e coleta de esgoto para o Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 Justificativa da necessidade
O fornecimento atualmente já é prestado Companhia de Saneamento AMBIENTAL DO MARANHÃO – CAEMA, por meio do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 4796368/2022 e Contrato nº 06/2023 por prazo indeterminado. Entretanto, em virtude do Art. 5º da PORTARIA SEGES/MGI Nº 1.769, DE 25 DE ABRIL DE 2023, faz-se necessário a celebração da contratação de acordo com a Lei nº 14.133 de 2021.

“Art. 5º Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado, como os serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, conforme dispõe a Orientação Normativa AGU nº 36, de 13 de dezembro de 2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e providenciadas as novas contratações de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021.”

Em conformidade com a Lei nº 14.133 de 2021, que rege as contratações públicas, a escolha de um prestador de serviços contínuos deve ser pautada por critérios rigorosos de nela contidos. Devendo atender plenamente aos requisitos, garantindo que o CRT02 opere dentro dos parâmetros exigidos pelas normas sanitárias e ambientais, ao mesmo tempo em que assegura a sustentabilidade financeira e operacional dos serviços prestados. 

Portanto, sabemos que a disponibilidade ininterrupta de água potável de alta qualidade e a gestão adequada dos resíduos sanitários é fundamental para prevenir riscos à saúde pública e assegurar um ambiente de trabalho seguro, pois trata-se de fornecimento fundamental para o desenvolvimento de qualquer atividade deste Conselho. A interrupção desses serviços, pela sua natureza crítica e contínua, poderia comprometer gravemente as atividades do CRT02.

Em razão do que fora apresentado, a contratação se tem como uma medida imprescindível para a manutenção da integridade e da regularidade das operações do Conselho.

2.2 Do parcelamento da solução
O parcelamento do objeto é inviável, por conta da concepção do próprio objeto

2.3 Do enquadramento como bem de luxo
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2.4 Da caracterização como bens ou serviços comuns
Os bens objeto desta contratação não são caracterizados como comuns pois os padrões de desempenho e qualidade não podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

2.5 Da natureza continuada
A presente contratação se enquadra como serviços de natureza continuada.

3. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Pra solucionar o problema enfrentado, caberá à PERMISSIONÁRIA acompanhar a medição do consumo de energia elétrica, bem como a emissão das faturas para pagamento das tarifas, assim, dispomos de requisitos que garantem que a futura empresa contratada para o fornecimento de água potável e coleta de esgoto atenda a todas as normas técnicas, legais e operacionais necessárias para a prestação eficiente e segura dos serviços ao CRT02.

3.1 Requisitos Técnicos e Operacionais
Certificações e Licenças: A empresa deve possuir todas as certificações e licenças necessárias para operar nos serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto, conforme exigido pelos órgãos reguladores locais e nacionais.
Experiência e Especialização: Comprovar experiência e especialização na prestação dos serviços de fornecimento de água potável e coleta de esgoto. Sendo demonstrado por meio de atestados de capacidade técnica ou contratos anteriores de igual ou similar natureza.
Qualidade da Água: Garantir que a água fornecida esteja em conformidade com as normas de potabilidade estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e outras regulamentações relevantes.
Tecnologia e Infraestrutura: Dispor de tecnologia e infraestrutura adequadas para garantir a eficiência na coleta, transporte e tratamento de esgoto, bem como no abastecimento de água potável.

3.2 Requisitos Legais e Regulatórios
Regularidade Fiscal e Trabalhista: Apresentar certidões negativas de débitos com a Receita Federal, Secretaria da Fazenda Estadual e Municipal, e com o INSS, bem como certidão de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
Conformidade Ambiental: Atender às normas ambientais vigentes, garantindo que os processos de coleta e tratamento de esgoto não causem impacto negativo ao meio ambiente. A empresa deve apresentar licenças ambientais, se aplicável.
Segurança e Saúde: Demonstrar a implementação de práticas de segurança e saúde ocupacional para proteger os trabalhadores e garantir a integridade das operações.

3.3 Requisitos Operacionais e de Serviço
Plano de Contingência: Elaborar e apresentar um plano de contingência para situações de emergência ou interrupções no fornecimento de água ou coleta de esgoto, garantindo a continuidade e a rápida retomada dos serviços.
Garantia de Atendimento: Estabelecer compromissos claros sobre a frequência dos serviços, tempos de resposta para manutenção e resolução de problemas, e garantir que os serviços sejam realizados sem interrupções que possam comprometer as operações do CRT02.

4. CONDIÇÕES OPERACIONAIS
4.1 Serão de inteira responsabilidade da empresa, as instalações internas necessárias aos serviços.
4.2 O abastecimento de água e a coleta de esgotos ao CRT02 serão realizados em condições comerciais satisfatórias, cabendo à empresa diligenciar para mantê-lo com o menor número possível de interrupções, variações e/ou perturbações, observando os índices fixados em legislação específica no setor.
4.3 A empresa poderá realizar, em qualquer tempo, ou a pedido do Conselho, aferições nos medidores de demanda, a fim de preservar a prestação dos serviços e de evitar o funcionamento anormal dos serviços ou que lhe sejam imputadas responsabilidades adicionais ou prejuízos decorrentes do presente contrato.
4.4 Não será permitida ligação clandestina ou a manutenção de equipamentos coletores e distribuidores de água, nas instalações do CRT02, em paralelo ao sistema de prestação de serviços operados pela empresa, sendo que o poço existente terá a sua produção medida e considerada no faturamento do esgoto sanitário.

5. DA MEDIÇÃO
5.1 A medição do volume de água fornecido e da coleta de esgotos efetuada será feita dentro dos parâmetros operados pela empresa, através de instrumentos de medição instalados por ela, no Conselho, de acordo com suas normas e padrões.
5.2 Periodicamente, a empresa procederá à leitura dos instrumentos de medição, empenhando-se para que, sempre que possível, entre duas leituras sucessivas ocorra o intervalo correspondente a um mês.
5.3 A empresa compromete-se a aferir seus instrumentos de medição periodicamente, com a fiscalização do cliente se a este assim convier. 
5.4 Aferições extras poderão ser efetuadas por solicitação do Conselho, a qualquer momento, cabendo, porém a este, as despesas decorrentes se for constatado que os medidores aferidos se encontram dentro das margens de tolerância de erro admitidas nas especificações do INMETRO e/ou da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou, na falta destas, em norma internacional tradicionalmente aceita.

6. DO ACESSO ÀS INSTALAÇÕES
6.1 O CRT02 consentirá, em qualquer tempo, que representantes da empresa, devidamente credenciada, tenham acesso às instalações de sua propriedade, e fornecerá aos mesmos os dados e informações que solicitarem sobre assuntos pertinentes ao funcionamento dos aparelhos de medição e/ou às instalações ligadas ao abastecimento de água e à coleta de esgotos.

7. SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS
7.1 A empresa se reserva o direito de suspender total ou parcialmente a prestação dos serviços, sem que lhe caiba qualquer ônus, na hipótese de ocorrerem motivos de caso fortuito ou força maior, ordem de autoridades competentes, impedimentos legais, secas, incêndios, explosões, guerras, revoluções, inundações, acidentes nas instalações ou fenômenos meteorológicos.
7.2 A execução de serviços de manutenção programada para a melhoria dos serviços prestados pela empresa, que obriguem à interrupção dos serviços, deverá ser comunicada pela imprensa ou outra forma que melhor convier
7.3 Poderá ser atendida solicitação de desligamento provisório e a consequente religação da unidade consumidora, mediante o pagamento das tarifas correspondentes sendo mando o faturamento mensal sem que este fato gere responsabilidades adicionais para nenhuma das partes.
 
8. DO FATURAMENTO
8.1 A empresa emitirá Faturas mensais com base no volume abastecido ao Conselho, considerando os itens deste Projeto Básico e a legislação em vigor, bem como as tarifas fixadas pelo Poder Concedente, com os ajustes previstos.
8.2 O CRT02, compromete-se a efetuar o pagamento mensal dos serviços prestados pela empresa, no prazo definido, contado a partir da data de apresentação das respectivas Faturas.
8.3 Findo o prazo de pagamento estipulado no item anterior, incidirá sobre o valor líquido da Fatura acréscimo por atraso em seu pagamento, com percentual definido pelo Poder Concedente, até a data do pagamento efetuado pelo CRT02.
8.4 A aplicação desses percentuais somente será acatada quando os atrasos decorrerem de fatos cuja responsabilidade possa ser atribuída ao Conselho. Nos casos em que ficar configurada a responsabilidade da empresa, a aplicação do percentual citado não será considerada.


9. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
9.1 O processo licitatório observará os fundamentos da Lei nº 14.133/21.

10. DO VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 O valor anual estimado é de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) correspondente a despesa decorrente da prestação de serviço objeto do presente Projeto Básico e correção por conta da seguinte dotação orçamentária:
	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Outras Despesas
	6.2.2.1.1.01.04.04.28



11. DA VIGÊNCIA
11.1 O prazo de vigência do contrato deverá ser por tempo indeterminado, desde que não seja efetuada comunicação em contrário à Contratada com, no mínimo 180 (cento e oitenta) dias antes do término da vigência do mesmo e comprovadas, a cada exercício financeiro, a esmava de consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários (Orientação Normava nº 36/2011 da AGU).

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS
12.1 Caso haja mudança no valor da tarifa dos serviços, que venha alterar ajustes feitos nos moldes do presente Projeto Básico serão tais alterações incorporadas ao contrato, independentemente de transcrição neste instrumento.

13. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA E CONTRATANTE

13.1 CONTRATADA:
a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
b) Atender na forma do Regulamento de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Coleta de Esgotos Sanitários (Resolução nº. 01/2012 da Agência de Serviços Públicos do Maranhão) as solicitações do Conselho, enviadas mediante o Gestor do Contrato, quanto a prestação de serviços;
c) Implantar, de forma adequada, a execução e supervisão dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz dos serviços;
d) Relatar ao CRT02, toda e qualquer irregularidade observada na execução dos serviços;
e) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas por Lei;

13.2 CONTRATANTE:
a) Viabilizar as condições para a prestação dos serviços, na forma adequada a empresa;
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa;
c) Exercer a fiscalização dos serviços e o controle de prestação dos mesmos, designando para isso um Gestor do Contrato, na forma prevista no Regulamento de Licitações e Contratos da empresa;
d) Solicitar à empresa, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;
e) Documentar as ocorrências havidas e enviá-las à empresa;
f) Emir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação de sanções e alterações do contrato, quando for o caso;
g) Efetuar o pagamento no prazo e nas condições propostas.
h) Disponibilizar as instalações necessárias à prestação dos serviços.

14. DAS PENALIDAS
14.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no presente Projeto Básico, aplicar-se-á as penalidades previstas na Lei nº 13.303/2016.

15. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.

15.1. O presente Projeto Básico foi elaborado pelo Sr. Thiago Santos Pereira, e será assinado pelo Sr. João Batista Souza, Presidente.
15.2.  A fiscalização do presente objeto será feita por meio de fiscal a ser designado oportunamente.

São Luís - MA, 23 de agosto de 2024.


______________________________
THIAGO SANTOS PEREIRA
GERENTE ADMINISTRATIVO DO CRT - 02


[image: ]
image1.png




image2.jpg
CRT-02

Conselho Regional dos Técnicos
Industriais da 22 Regido

Rua das Paparaubas, 24, quadra 5

Sao Francisco, CEP 65.076-000 - Sdo Luis - MA
E-mail: atendimento@crt02.gov.br

Fone: (98) 98279-0023

www.crt02.gov.br





image3.png




